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CONCURSO PÚBLICO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA HUMANA  

PARA O SERVIÇO DE URGÊNCIA BÁSICO DO CENTRO DE SAÚDE DE SÃO PEDRO DO SUL 

 

 

PROC. SACP N.º APROV_910/2024 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

 

Artigo 1.º 

Objeto do Concurso 

 

 

O presente procedimento visa a celebração de um contrato que tem por objeto principal a “Prestação de 

serviços de vigilância e segurança humana para o Serviço de Urgência Básico do Centro de Saúde de São Pedro 

do Sul", em conformidade com as cláusulas jurídicas e técnicas descritas no presente caderno de encargos e 

respetivo Convite e em absoluto respeito e cumprimento da legislação em vigor. 

 

 

Artigo 2.º 

Prazo de prestação do serviço/fornecimento dos bens 

 

A relação contratual extingue-se com a prestação integral dos serviços, o que deverá ocorrer ao longo de 1095 

dias, contados da receção da devida requisição externa, ou assinatura de contrato, sem prejuízo da 

manutenção de obrigações acessórias que tenham sido estabelecidas inequivocamente em favor da entidade 

adjudicante e que devam perdurar, tais como as de sigilo ou de garantia dos bens ou serviços adquiridos; 

 

 

Artigo 3.º 

Sigilo 

 

1. O adjudicatário garantirá o sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa ao Município de São Pedro do Sul, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  
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3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, 

por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

 

 

Artigo 4.º 

Casos fortuitos ou de força maior 

 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as obrigações 

assumidas na proposta.  

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior, deverá comunicar e justificar tais situações à outra 

parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação.  

 

 

Artigo 5.º 

Preço base 

 

Pela prestação dos serviços objeto do contrato a celebrar, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de São Pedro do Sul, deve pagar ao fornecedor o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, o qual terá como parâmetro, 

nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 47º do CCP, o montante máximo de 336.600,00€; 

 

 

Artigo 6.º 

Revisão/atualização de preços 

 

1. Pode ocorrer uma revisão do preço contratual, quando resulte do cumprimento de obrigações legais 

devidamente comprovadas ou de outras circunstâncias supervenientes que alterem os pressupostos do 

contrato ou aspetos da sua execução. 

2. Tendo o contrato a celebrar comprovadamente uma componente de mão-de-obra indexada à Remuneração 

Mínima Mensal Garantida (RMMG), / a qual constitui um fator determinante na formação do preço contratual, 

é admitida, na medida do estritamente necessário para repor o valor das prestações contratadas, uma 

atualização extraordinária do preço em função do aumento da Remuneração Mínima Mensal Garantida 

(RMMG). 

3. Para o contrato a celebrar a atualização mencionada será feita apenas em dois momentos, no início do ano 

de 2026 e 2027, relativamente aos aumentos da Remuneração Mínima Mensal Garantida (RMMG) a vigorar 

para 2026 e cumulativamente para 2027. 

4. Para efeitos do disposto no número anterior, o cocontratante deve apresentar pedido devidamente 

fundamentado, instruído de todos os elementos que condicionam a atualização, bem como de todos os 

cálculos subjacentes ao mesmo. 
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5. Caso o contraente público considere que o pedido não se encontra devidamente fundamentado, solicita os 

esclarecimentos necessários. 

 

 

Artigo 7.º 

Faturação 

 

1. A faturação será mensal, de valor fixo, correspondendo a 1/36 do valor contratual, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor.  

2. No âmbito da execução do contrato, o cocontratante deve emitir faturas eletrónicas, conforme impõe o 

art. 299.º-B do CCP, não sendo aceites faturas em formatos diferentes daquele.  

3. Para cumprimento da norma referida no ponto anterior, o município disponibiliza o serviço de 

comunicação de faturas eletrónicas, acessível através do endereço www.ilink.pt 

 

 

Artigo 8.º 

Pagamentos 

 

1. Os pagamentos devidos pelo contraente público serão efetuados no prazo de 30 dias após a entrega das 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o cumprimento da obrigação a que se referem.  

2. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

3. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária, para IBAN a indicar pelo adjudicatário. 

 

 

Artigo 9.º 

Resolução de litígios 

  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

Artigo 10.º 

Prevalência 

 

Fazem parte integrante do presente concurso o caderno de encargos, o Convite e a proposta do adjudicatário.  

Em caso de dúvidas prevalece, em primeiro lugar o C.C.P (Código dos Contratos Públicos), o caderno de 

encargos e em último lugar a proposta do adjudicatário.  

 

 

 

http://www.ilink.pt/
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

 

Artigo 11.º 

Objeto 

 

O presente procedimento visa a celebração de um contrato que tem por objeto principal a " Prestação de 

serviços de vigilância e segurança humana para o Centro de Saúde de São Pedro do Sul”, em conformidade com 

as cláusulas jurídicas e técnicas descritas no presente caderno de encargos seus anexos e em absoluto respeito 

e cumprimento da legislação em vigor. 

 

 

Artigo 12.º 

 Mapa de quantidade 

 

Código Designação Unidade Qtd 

1 Serviços de vigilância e segurança humana     

1.1 

Prestação de serviços de vigilância e segurança humana para o Serviço 
de Urgência Básico do Centro de Saúde de São Pedro do Sul, para o 
período que se inicia a 01/04/2025 e termina a 31/03/2028, 1 posto de 
trabalho - todos os dias do ano, 00:00:00 às 23:59:59, conforme ANEXO 
A - 36 meses 

Mês 36 

 
 

Artigo 13.º 

Obrigações do adjudicatário 

 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o contrato a celebrar de forma profissional e competente, utilizando os 

conhecimentos técnicos, know-how, diligência e zelo e recorrendo a todos os meios humanos, materiais e 

tecnológicos necessários e adequados para a execução dos mesmos, bem como ao estabelecimento do 

sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

2. Para além das previstas no CCP, constituem obrigações do adjudicatário, sem prejuízo de outras previstas na 

legislação aplicável e nas peças do procedimento:  

a. Manter atualizados os documentos de habilitação que estão obrigados a apresentar por força do 

artigo 81.º do CCP; 

b. Comunicar à entidade adjudicante o(s) facto(s) que torne(m) total ou parcialmente impossível o 

cumprimento de qualquer uma das suas obrigações nos termos do contrato a celebrar, logo que 

deles tenha conhecimento; 

c. Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de prestação dos 

serviços e demais esclarecimentos que se justifiquem, não apresentando propostas 

condicionadas ou que possam ter custos indiretos ou futuros relacionados com condições que 

não se encontrem previstas no presente procedimento; 



 
 

MUNICÍPIO DE  S. PEDRO DO SUL  

 
C  Â  M  A  R  A    M  U  N  I  C  I  P  A  L  

 

 5 
 

d. Comunicar à entidade adjudicante qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e 

que altere, designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com 

relevância para a execução do contrato, a sua situação jurídica ou a sua situação comercial; 

e. Nomear um gestor responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, e comunicar à 

entidade adjudicante a identidade do mesmo, bem como quaisquer alterações relativas à sua 

nomeação, sendo que ao gestor em causa cabe desempenhar o papel de interlocutor com a 

entidade adjudicante; 

f. Disponibilizar à entidade adjudicante toda a informação relevante para a gestão do contrato, 

designadamente qualquer relatório especialmente previsto no presente caderno de encargos; 

g. Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o 

pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato a celebrar; 

h. Não alterar as condições de prestação dos serviços fora dos casos previstos nas peças do 

procedimento. 

i. O adjudicatário obriga-se a cumprir com os requisitos mínimos de serviços determinados por 

qualquer Convenção Coletiva de trabalho ou demais legislação aplicável ao setor. 

j. O adjudicatário só pode proceder à alteração dos membros da equipa de vigilância com 

autorização da entidade adjudicante. 

 

 

Artigo 14.º 

Obrigações da Entidade Adjudicante 

 

Constituem obrigações das entidades adjudicantes:  

a. Pagar, no prazo acordado, as faturas emitidas pelo adjudicatário. 

b. Nomear um gestor responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, e comunicar ao 

adjudicatário a identidade do mesmo, bem como quaisquer alterações relativas à sua nomeação, 

sendo que ao gestor em causa cabe desempenhar o papel de interlocutor com o adjudicatário. 

c. Monitorizar o cumprimento contratual pelo adjudicatário, no que respeita às condições técnicas 

e de qualidade. 

d. Reportar os resultados da monitorização referida na alínea anterior e comunicar, em tempo útil, à 

respetiva entidade agregadora, os aspetos relevantes que tenham impacto no cumprimento do 

contrato a celebrar.   

 

 

Artigo 15.º 

Dever de Sigilo 

 

1. O adjudicatário, incluindo todos os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que com ela 

tenham alguma relação, deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter conhecimento durante a 

execução do contrato.  
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2. A informação e a documentação abrangidas por este dever não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato.  

3. Exclui-se da aplicação desta cláusula a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário, ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força de lei, no âmbito de processo judicial, ou a solicitação de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

 

 

Artigo 16.ª 

Transição dos serviços objeto do contrato 

 

Em caso de extinção dos contratos a celebrar, independentemente do motivo que lhe der origem, o 

adjudicatário obriga-se a prestar toda a assistência necessária na transição dos serviços objeto do contrato, 

para terceiros designados pela entidade adjudicante, de modo a que se garanta a continuidade dos serviços 

sem perturbação, e que a transição ocorra de forma progressiva e ordenada.  

 

 

Artigo 17.ª 

Obrigações do Adjudicatário relativas à transmissão de  

estabelecimento e manutenção de todos os direitos contratuais e adquiridos 

 

1. Nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, das medidas definidas para salvaguarda dos direitos 

dos trabalhadores do setor da Segurança e Vigilância firmadas na Resolução da Assembleia da República n.º 

24/2020 de 13 de março, é definido no presente Caderno de Encargos as seguintes obrigações:  

 

a. O adjudicatário é obrigado a respeitar as normas relativas à transmissão de estabelecimento, nos 

termos do artigo 285º do Código do Trabalho, a empresa adjudicatária fica obrigada a assumir a 

posição de empregador nos contratos de trabalho dos trabalhadores da empresa que prestou 

Serviços de Segurança e Vigilância na entidade adjudicante imediatamente antes, caso estes não 

tenham exercido o direito de oposição.  

b. O adjudicatário nos termos da lei suprarreferida, como novo empregador é obrigado a garantir a 

manutenção de todos os direitos contratuais e adquiridos dos trabalhadores, nomeadamente 

retribuição, antiguidade, categoria profissional, conteúdo funcional e benefícios sociais 

adquiridos.  

2. A entidade adjudicante pode sem reservas, proceder à resolução do contrato com as empresas 

incumpridoras de acordo com o disposto nos nºs anteriores. 
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Artigo 18.ª  

Limitação da responsabilidade 

 

A entidade adjudicante não se responsabiliza por quaisquer danos causados no equipamento e material afeto à 

prestação de serviços, nem por quaisquer danos ou acidentes sofridos pelos agentes, funcionários, 

colaboradores ou trabalhadores ao serviço do adjudicatário, salvo se resultarem de culpa devidamente 

comprovada dos trabalhadores da entidade adjudicante no exercício das suas funções. 

 

 

Artigo 19.ª 

Uso de sinais distintivos 

 

Nenhuma das partes pode utilizar a denominação, marcas, nomes comerciais, logótipos e outros sinais 

distintivos do comércio que pertençam à outra sem o seu prévio consentimento escrito.  

 

 

Artigo 20.ª 

Boa-fé 

 

As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os direitos nele previstos, ou 

na lei, de forma abusiva.  

 

 

Artigo 21.º 

Proteção de dados 

 

1. O prestador de serviços obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua cessação, a não 

ceder, revelar utilizar ou discutir com terceiros, todas e quaisquer informações e ou elementos que lhe 

hajam sido confiados pelo Município ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por 

causa dele. 

2. Os dados pessoais a que o prestador de serviços tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo Município 

ao abrigo do contrato serão tratados em estrita observância das regras e normas do Município, 

comprometendo-se, designadamente a não os copiar, reproduzir, divulgar, adaptar, modificar, alterar, 

apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros. 

3. O prestador de serviços obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no Regulamento Geral de Proteção 

de Dados e demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais, nomeadamente: 

a. Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pelo Município única 

e exclusivamente para efeitos da prestação de serviços objeto deste contrato; 

b. Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização respeitantes aos 

dados tratados; 

c. Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o cumprimento do 

dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais; 
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d. Cumprir todas as regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a Município 

esteja vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente comunicadas; 

e. Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados pessoais 

tratados por conta da CM contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, perda acidental, a 

alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de 

tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais; 

f. Prestar ao Município toda a colaboração de que esta careça para esclarecer qualquer questão 

relacionada com o tratamento de dados pessoais efetuado ao abrigo do contrato e manter o 

Município informada em relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se a comunicar de 

imediato qualquer situação que possa afetar o tratamento dos dados em causa ou que de algum 

modo possa dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de 

dados pessoais; 

g. Assegurar que todos os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no contrato 

relativamente às regras de confidencialidade e proteção de dados pessoais; 

h. Adotar todas as medidas exigidas nos termos do artigo 32º do RGPD. 

4. O prestador de serviços será responsável por qualquer prejuízo em que o Município venha a incorrer em 

consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais em 

violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no contrato. 

5. Para efeitos do disposto nos números anteriores da presente cláusula, entende-se por “colaborador” toda e 

qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao prestador de serviços, designadamente, 

representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 

independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido com o referido colaborador. 

6. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação do presente 

contrato, independentemente do motivo por que ocorra. 

 

 

Artigo 22.º 

Encargos Sociais 

 

O Prestador de Serviços ficará responsável, relativamente à atividade profissional do seu pessoal, pelo 

pagamento de todos os encargos sociais legalmente fixados. 

O Prestador de Serviços obriga-se ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre 

acidentes de trabalho e medicina no trabalho, relativamente a todo o seu pessoal que tenha a seu cargo, sendo 

da sua conta os encargos que daí advenham. 

 

 

Artigo 23.ª 

Seguros 

 

É da responsabilidade da entidade adjudicatária a cobertura, através de contratos de seguro de acidentes 

pessoais, de quaisquer riscos de acidentes pessoais sofridos pelo seu pessoal ou por pessoal dos seus 

subcontratados, no contexto de ações no âmbito dos contratos a celebrar. 



 
 

MUNICÍPIO DE  S. PEDRO DO SUL  

 
C  Â  M  A  R  A    M  U  N  I  C  I  P  A  L  

 

 9 
 

Os seguros de acidentes pessoais devem prever que as indemnizações sejam pagas aos sinistrados ou, em caso 

de morte, a quem prove ter a elas direito, nos termos da lei sucessória ou de outras disposições legais 

aplicáveis. 

 

 

Artigo 24.ª 

Requisitos de Natureza Ambiental ou Social 

 

Na execução dos contratos, o adjudicatário deve garantir o cumprimento das normas ambientais aplicáveis, 

bem como garantir que os serviços de vigilância a prestar, respeitam as exigências ambientais e de saúde 

pública em vigor, devendo dessa forma o adjudicatário garantir a sua adequação a novas normas ou exigências 

que entrem em vigor no período de vigência dos contratos. 

 

 

Artigo 25.ª 

Sanções 

 

1. Em caso de incumprimento dos níveis de serviço para a prestação de serviços de vigilância e segurança, 

podem ser aplicadas sanções nos seguintes termos: 

a. Pelo incumprimento de Horários cf. definido na alínea c) do nº 1 da cláusula 11.ª do Anexo I é 

aplicada uma sanção fixa de €100,00 (cem euros) por ocorrência, à qual acresce uma sanção 

adicional, calculada da seguinte forma: 

S = h * HH * 2 
                  Sendo, 

                   S = Sanção (em Euros) 

                    h = Número de horas em fração ou fração em atraso 

                   HH = valor hora/homem contratado em Euros 

 

b. Pelo incumprimento da obrigatoriedade da substituição de pessoal cf ponto i) do nº 2. da 

Cláusula 11ª do Anexo I, é aplicada uma sanção fixa de €500,00 (quinhentos euros) por 

ocorrência; 

c. Pelo incumprimento da obrigatoriedade de substituir qualquer elemento do seu pessoal, cg 

ponto ii) do nº 2 da Cláusula 11ª do Anexo I, é aplicada uma sanção fixa de €200,00 (duzentos 

euros) por ocorrência, à qual acresce uma sanção adicional, calculada da seguinte forma: 

S = h * HH * 2 
Sendo, 

                S = Sanção (em Euros) 

           h = Número de horas em fração ou fração em atraso 

                HH = valor hora/homem contratado em Euros 

 

2. Em caso de incumprimento da obrigação de apresentação dos relatórios mensais de níveis de serviço 

previstos na cláusula 12.ª do Anexo I, será aplicada pela entidade(s) adjudicante(s) destinatária do relatório 

uma sanção pecuniária de €50,00 (cinquenta euros) por cada dia de atraso. 



 
 

MUNICÍPIO DE  S. PEDRO DO SUL  

 
C  Â  M  A  R  A    M  U  N  I  C  I  P  A  L  

 

 10 
 

3. Para efeitos do número 1. da cláusula 13.ª do Anexo I no caso da avaliação resultar em “Insuficiente”, será 

aplicada pela entidade adjudicante ao adjudicatário uma sanção de €100,00 (cem euros) por cada 

avaliação”. 

4.  O valor das sanções é descontado na fatura referente ao período em que se deu o facto que originou a sua 

aplicação. 

 

 

Artigo 26.º 

Prestação do serviço 

 

Todas as despesas e custos inerentes à prestação do serviço serão da responsabilidade do adjudicatário. 

 

 

Artigo 27.º 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

 

A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende de 

autorização, nos termos do artigo 316º e seguintes do Código dos Contratos Públicos. 

 

 

Artigo 28.º 

Responsabilidade das partes 

 

1. Cada uma das partes deve cumprir as obrigações emergentes do contrato e responde perante a outra por 

quaisquer danos que resultem do incumprimento ou do cumprimento defeituoso dessas obrigações, nos 

termos do presente caderno de encargos e da lei. 

2. O adjudicatário é responsável perante a entidade adjudicante, pelo exato e pontual cumprimento de todas 

as obrigações contratuais assumidas. 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o adjudicatário deve dar imediato conhecimento à entidade 

adjudicante, da ocorrência de qualquer diferendo ou litígio com os terceiros subcontratados em relação 

com a execução do contrato e prestar-lhe toda a informação relativa à evolução dos mesmos. 

4. A responsabilidade do adjudicatário prescreve nos termos da lei civil. 

 

 

Artigo 29.º 

Força Maior 

 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for impedida de 

cumprir as obrigações assumidas no contrato. 

2. Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento imprevisível e 

excecional, independente da vontade das partes, e que não derive de falta ou negligência de qualquer delas. 

3. Podem constituir força maior se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

epidemias, greves, tremores de terra, inundações, incêndios, sabotagem, atos de guerra ou terrorismo, 



 
 

MUNICÍPIO DE  S. PEDRO DO SUL  

 
C  Â  M  A  R  A    M  U  N  I  C  I  P  A  L  

 

 11 
 

motins, embargos ou bloqueios internacionais e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

4. A parte que invocar uma causa de força maior deve imediatamente, informar a outra da respetiva 

ocorrência e empenhar os seus melhores esforços para limitar as consequências daí decorrentes. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

 

Artigo 30.º 

Resolução dos contratos 

 

1. O incumprimento das obrigações resultantes dos contratos ou a prossecução deficiente do seu objeto por 

parte do adjudicatário, constitui fundamento de resolução por parte da entidade adjudicante.  

2. O exercício do direito de resolução não prejudica o dever de indemnizar a entidade adjudicante pelos 

eventuais prejuízos resultantes das situações previstas no número anterior. 

3. A resolução do contrato é notificada por correio sob registo e com aviso de receção, produzindo efeitos a 

partir da data da respetiva notificação. 

4. A cessação dos efeitos do contrato não prejudica a verificação da responsabilidade civil ou criminal por atos 

ocorridos durante a execução da prestação. 

5. Em caso de resolução do contrato o adjudicatário é obrigado a entregar de imediato toda a documentação e 

informação, independentemente da forma que esta revista, produzida no âmbito do contrato e que esteja 

em sua posse, a qual é, para todos os efeitos, propriedade exclusiva da entidade adjudicante. 

6. A resolução do contrato não prejudica a aplicação de qualquer das sanções previstas no presente caderno 

de encargos. 

 

 

Artigo 31.º 

Gestor do Contrato 

 

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 290.º-A do CCP, o gestor do contrato nomeado pela 

entidade adjudicante constará do clausulado do contrato, tendo como função o acompanhamento da sua 

execução. 

 

 

Artigo 32.º 

Comunicações e Notificações 

 

As notificações e comunicações entre as partes, realizadas no âmbito do contrato, devem ser dirigidas, para o 

domicílio ou sede contratual da contraparte, aí identificados, nos termos do CCP. 

Qualquer alteração dos elementos identificativos das partes constante do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 
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Artigo 33.º 

Contagem de prazos 

 

Os prazos previstos no presente Caderno de Encargos e no contrato a celebrar são contínuos, correndo em 

sábados, domingos e dias feriados. 

 

 

Artigo 34.º 

Código CPV 

 

A presente aquisição encontra-se classificada no Vocabulário Comum para os Contratos Públicos instituído pelo 

Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Novembro de 2002, alterado 

pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de Dezembro de 2003, e pelo regulamento (CE) 

n.º213/2008, da Comissão, de 28 de Novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, 

de 15 de Março de 2008, com os códigos CPV: 

 

• 79710000-4 Serviços de segurança 

 

 

Artigo 35.º 

Legislação aplicável 

 

Em tudo o omisso no presente Caderno de Encargos, aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

111-B/2017, de 31 de agosto (retificado pelas declarações de retificação n.º 36-A/2017, de 30 de outubro e n.º 

42/2017, de 30 de novembro), pelo Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 170/2019, de 

4 de dezembro, pela Resolução da Assembleia da República n.º 16/2020, de 19 de março, pela Lei n.º 

30/2021,de 21 de maio, pela Declaração de Retificação n.º 25/2021, de 21 de julho e pelo Decreto-Lei n.º 

78/2022,de 7 de novembro.  

 

 

Paços de Concelho de S. Pedro do Sul, outubro de 2024 
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